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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ALIANCA NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas de Administragao Tributaria

Data do fato gerador: 09/01/2009

PERIODO DE GRACA. ART. 50 DA IN RFB 800/2007. PRAZO PARA PRESTAR
INFORMACGCOES. Nos termos do art. 50 da IN RFB n2 800/2007, os prazos de
antecedéncia previstos no art. 22 desta Instrucdo Normativa somente
serdo obrigatdrios a partir de 01/04/2009. Contudo, isso ndo exime o
transportador e demais intervenientes da obrigacdo de prestar
informagdes sobre as cargas transportadas, cujo prazo até 31/03/2009 é
antes da atracacdo ou da desatracacao da embarcacdo em porto no Pais.

DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA ADMINISTRATIVA ADUANEIRA POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAGCAO ACESSORIA. SUMULA CARF N.2 126.
Nos termos do enunciado da Simula CARF n.2 126, com efeitos vinculantes
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para toda a Administracdo Tributdria, a denuncia espontanea ndo alcanca
as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais
decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil para prestacdao de informa¢des a administracao
aduaneira, mesmo apods o advento da nova redacdo do art. 102 do
Decreto-Lei n2 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n2 12.350, de 2010.

OBRIGACAO DE PRESTAR INFORMACOES. NECESSIDADE DE COMPROVAR
EFETIVO PREJUIZO AO FISCO EM DECORRENCIA DO DESCUMPRIMENTO.
INEXISTENCIA. ELEMENTO ESSENCIAL DA OBRIGACAO. O nucleo do tipo
infracional é simplesmente “deixar de prestar informacdo (...) na forma e
no prazo estabelecidos”, ndo se exigindo qualquer resultado naturalistico
para sua consumacdo. O art. 94 do Decreto-lei n? 37/66, ao definir o
conceito de “infracdao”, ndo o condiciona a qualquer comprovacao de
prejuizo efetivo para o Fisco. Além disso, possui comando expresso em seu
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			 Assunto: Normas de Administração Tributária
			 Data do fato gerador: 09/01/2009
			 
				  
				 PERÍODO DE GRAÇA. ART. 50 DA IN RFB 800/2007. PRAZO PARA PRESTAR INFORMAÇÕES. Nos termos do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 01/04/2009. Contudo, isso não exime o transportador e demais intervenientes da obrigação de prestar informações sobre as cargas transportadas, cujo prazo até 31/03/2009 é antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País.
				 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA ADMINISTRATIVA ADUANEIRA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. SÚMULA CARF N.º 126. Nos termos do enunciado da Súmula CARF n.º 126, com efeitos vinculantes para toda a Administração Tributária, a denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.
				 OBRIGAÇÃO DE PRESTAR INFORMAÇÕES. NECESSIDADE DE COMPROVAR EFETIVO PREJUÍZO AO FISCO EM DECORRÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO. INEXISTÊNCIA. ELEMENTO ESSENCIAL DA OBRIGAÇÃO. O núcleo do tipo infracional é simplesmente “deixar de prestar informação (...) na forma e no prazo estabelecidos”, não se exigindo qualquer resultado naturalístico para sua consumação. O art. 94 do Decreto-lei nº 37/66, ao definir o conceito de “infração”, não o condiciona a qualquer comprovação de prejuízo efetivo para o Fisco. Além disso, possui comando expresso em seu § 2º no sentido de que a responsabilidade pelas infrações independe “da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato”.
				 SÚMULA CARF nº 186. A retificação de informações tempestivamente prestadas não configura a infração descrita no artigo 107, inciso IV, alínea “e” do Decreto-Lei nº 37/66.
				 ATIPICIDADE DA CONDUTA. INFORMAÇÃO SOBRE O EMBARQUE. CORREÇÃO DE DADO INFORMADO ANTERIORMENTE NÃO CONFIGURA A CONDUTA DESCRITA NO ART. 107, INCISO IV, ALÍNEA ‘E’, DO DECRETO-LEI Nº 37/66. As alterações ou retificações das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da citada multa prevista no art. 107, Inciso IV, alínea ‘e’, do Decreto-Lei nº 37/66 (SCI Cosit nº 2, de 04/02/2016).
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 ADRIANO MONTE PESSOA – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Renato Câmara Ferro Ribeiro de Gusmão – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa, Gisela Pimenta Gadelha, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha, Marcelo Enk de Aguiar (substituto[a] integral), Neiva Aparecida Baylon, Renato Câmara Ferro Ribeiro de Gusmão (Presidente).  
		 
	
	 
		 Trata-se o presente processo de autuação fiscal da agência de navegação ALIANÇA NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA, por ter retificado de ofício e a destempo, dados relativos ao conhecimento e manifesto de carga eletrônicos vinculados à respectiva escala de atracação da embarcação, em desconformidade aos prazos estabelecidos na Instrução Normativa n. 800 da Receita Federal do Brasil (RFB), de 27/12/2007. 
		 Ciente da autuação fiscal, a recorrente apresentou impugnação em 06/03/2011, alegando, basicamente, a ausência de tipicidade da infração, equívoco da fiscalização, e inexistência de atraso na prestação de informações. 
		 Quanto ao primeiro ponto, a impugnante entendeu que sua conduta não está tipificada no art. 107, inciso IV, ‘e’, do Decreto-Lei n. 37/66, uma vez que não teria deixado de prestar informações, mas sim ratificado os dados informados. No tocante ao segundo tópico, sustentou que o pedido de retificação teria sido realizado dentro do prazo previsto no §1º do art. 44 do Decreto n. 4.543/2002. 
		 Por sua vez, a 7ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal em Fortaleza-CE realizou o julgamento da impugnação em 08/05/2014. 
		 No acórdão 08-29.527, de fls. 66/71, a c. 7ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal em Fortaleza (CE), por unanimidade de votos, julgou pela total improcedência da impugnação e manutenção integral do crédito constituído. 
		 O julgador a quo considerou que o fato de a retificação ter sido solicitada dentro do prazo previsto no §1º do art. 44 do Decreto n. 4.543/2002 não repercute na aplicação da multa objeto da autuação. Também entendeu que o prazo para a prestação das informações está claramente tipificado no art. 22, inciso II, alínea ‘d’, da Instrução Normativa n. 800/2007, não havendo, portanto, como se falar em atipicidade da conduta. 
		 A recorrente foi cientificada do acórdão em 29/05/2014, cf. fl. 75. 
		  Irresignada, apresentou recurso voluntário em 09/06/2014 às fls. 80/92, no qual sustenta a instituição de suposto “período de graça” com o advento da IN RFB n. 800/2007, o qual se daria antes de 01 de abril de 2009; acresce, ainda, a atipicidade da conduta de “retificar” informação fora do prazo, aplicação de denúncia espontânea e, por fim, a falta de elemento essencial de validade das obrigações acessórias. 
		 No pedido, a recorrente postula o cancelamento da infração em virtude do suposto “período de graça”, a anulação do auto de infração em virtude da correção dos dados informados, e a exclusão da sua responsabilidade, seja por efeito do instituto da denúncia espontânea, seja pela ausência de elemento essencial da obrigação. 
		 É o relatório. 
		 
		  
	
	 
		 Conselheiro Adriano Monte Pessoa - Relator
		 II. Do Mérito.
		 II. 1. Do Período de Graça.
		  Alega o Recorrente que o art. 50 da IN 800/07 dispõe que os prazos somente serão obrigatórios a partir de 01/04/2009, mas todas as penalidades aplicadas são de fatos geradores anteriores a 31/03/2009. 
		  Contudo, como bem observado pela DRJ, as informações sobre cargas transportadas só foram fornecidas depois da atracação do veículo transportador. 
		  Nesse caso, mesmo ainda não sendo exigíveis os prazos fixados no mencionado art. 22, o parágrafo único do art. 50 da IN RFB nº 800/2007 deixa claro que também se caracterizou a intempestividade no cumprimento da obrigação em foco, conforme se pode constatar:
		 Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1º de abril de 2009. (Redação dada pela IN RFB nº 899, de 29 de dezembro de 2008) 
		 Parágrafo único. O disposto no caput não exime o transportador da obrigação de prestar informações sobre: (...)
		  II - as cargas transportadas, antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País. 
		  A legislação realmente estabeleceu um período para que as empresas se adaptassem à IN RFB nº 800/2007, mas não eliminou a exigência de prazo para a prestação de informação. Apenas aceitou que, até 01/04/2009, as informações exigidas fossem apresentadas com menor antecedência, mas tendo como limite a atracação ou a desatracação da embarcação em porto no País. 
		  Nesse sentido, as seguintes decisões deste Conselho: 
		 a) Acórdão nº 3003-000.861. Sessão de 23/01/2020: 
		 ART. 50 DA IN RFB 800/2007. REDAÇÃO DADA PELA IN 899/2008. Segundo a regra de transição disposta no parágrafo único do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, as informações sobre as cargas transportadas deverão ser prestadas antes da atracação ou desatracação da embarcação em porto no País. A IN RFB nº 899/2008 modificou apenas o caput do art. 50 da IN RFB nº 800/2007, não tendo revogado o seu parágrafo único. 
		 b) Acórdão nº 3302-003.530. Sessão de 26/01/2017: 
		 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INOBSERVÂNCIA AO PRAZO ESTABELECIDO PREVISTO EM NORMA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO. É obrigação do contribuinte prestar informações sobre a atracação de embarcação nos prazos previstos no artigo 22 c/c o artigo 50 da IN SRF nº 800/2007, sob pena de sujeitar-se à aplicação da multa prevista no artigo 107, inciso I, IV, alínea e, do Decreto-Lei nº 37/66. 
		 c) Acórdão nº 3401-002.357. Sessão de 21/08/2013:
		 INFORMAÇÕES SOBRE A CARGA TRANSPORTADA. RESPONSABILIDADE DA AGÊNCIA MARÍTIMA.A agência marítima, por ser representante, no país, de transportadora estrangeira, é solidariamente responsável pelas infrações previstas no Decreto-lei nº 77, de 1966. (...) 
		 PRAZO PARA PRESTAR INFORMAÇÕES QUANTO À CARGA TRANSPORTADA. ATRACAÇÃO DO NAVIO ANTERIOR A 1º DE ABRIL DE 2009. Conforme exegese do art. 50, Parágrafo Único, Inciso II, da IN/SRF nº 800/07, antes de 1º de abril de 2009, as informações sobre a carga transportada deveriam ser prestadas pelo, antes da atracação da embarcação em porto no País. 
		 FALTA DE INFORMAÇÃO SOBRE CARGA. VÁRIOS MANIFESTOS. ÚNICA ESCALA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MULTA CUMULADA POR CADA DOCUMENTO. 
		 A multa prevista no art. 107, inciso IV, alínea “e”, do Decreto nº 37/66 deve incidir sobre cada infração apurada, assim entendida, no caso sub examine, cada manifesto de passagem não vinculado ao porto de escala em território nacional, como exige a legislação de regência, ex vi do art. 37, caput do Decreto-Lei nº 37/66 e IN RFB 800/07. 
		  Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente, no sentido de rejeitar a alegação de pedido de graça.
		 II. 2. Da Denúncia Espontânea.
		  Quanto à alegação de que a multa imputada pode ser excluída pelo instituto da denúncia espontânea, cabem algumas breves consideração em observância ao princípio da motivação das decisões administrativas. 
		  A multa prevista no art. 107, IV “e” do Decreto-Lei 37/1966 não comporta denúncia espontânea em razão da própria materialidade da norma. Somente haverá incidência da multa em referência quando a parte prestar informações intempestivas à RFB. 
		  Não há, em outros termos, como a multa ser suprida, haja vista ser impraticável resgatar a situação anterior ao fato que gerou a incidência da penalidade. Basta o registro de informações fora do prazo para autorizar a lavratura de auto de infração com exigência de multa por embaraço. 
		  Portanto, não há que se falar em procedimento de fiscalização e espontaneidade. 
		  Em reforço, a jurisprudência deste Conselho firmou entendimento pela inaplicabilidade da denúncia espontânea em súmula com eficácia vinculante: 
		 Súmula CARF n. 126: 
		 “A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.”
		  Pelo exposto, não merece acolhida o pleito pela extinção da multa pelo instituto da denúncia espontânea.
		 II.3. Da falta de elemento essencial das obrigações acessórias. 
		  Alega o Recorrente que não há um fim específico e próprio que justifique a penalidade. Falta o elemento essencial da finalidade de estar no interesse da arrecadação ou fiscalização dos tributos, conforme se verifica no § 2°, do art. 113, do CTN. 
		  Isto porque eventual descumprimento de prestar informações no prazo estipulado não gera qualquer efeito no âmbito arrecadatório ou fiscalizatório de tributos. A própria Autoridade Fiscalizadora não menciona qualquer prejuízo arrecadatório ao Fisco. 
		  Contudo, analisando a regra positivada no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei nº 37/1966 e os fatos apresentados pelas autoridades fiscais, constato que ocorreu a perfeita subsunção dos fatos à norma. Observa-se que o núcleo do tipo infracional é simplesmente “deixar de prestar informação (...) na forma e no prazo estabelecidos”, não se exigindo qualquer resultado naturalístico para sua consumação, ao contrário do que afirma o recorrente, que entende ser necessário verificar se houve prejuízo arrecadatório ao Fisco. 
		  O art. 94 do mesmo diploma legal, ao definir o conceito de “infração”, não o condiciona a qualquer comprovação de prejuízo efetivo para o Fisco, mas tão somente à “inobservância, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...) ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los”. Além disso, possui comando expresso em seu § 2º no sentido de que a responsabilidade pelas infrações independe “da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato”: 
		 Art. 94 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los. 
		 (...) 
		 § 2º - Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
		 Com efeito, o bem da vida tutelado pela norma jurídica é o correto funcionamento da Administração Aduaneira, a qual deve ser preservada contra qualquer conduta que possa, por alguma forma, mesmo que em tese, interferir na correta execução das funções de controle aduaneiro. 
		  O prejuízo à Administração Aduaneira já se materializa com a inobservância da norma legal, sequer sendo exigido a demonstração de como os controles aduaneiros foram efetivamente afetados. 
		  A inexistência de ação do Fisco no sentido de determinar um prejuízo arrecadatório para o Fisco, conforme ressaltado pelo recorrente, não significa que não houve ofensa ao bem jurídico protegido, pois o legislador, ao positivar a norma protetiva, entendeu, ao realizar seu juízo de valor, que tal ação era desnecessária para caracterizar a materialidade do tipo infracional. 
		  Nesse sentido, as seguintes decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais: 
		 i) Acórdão nº 9303-007.344, da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 16/08/2018: Assim, com a devida vênia, não há que se falar em fraude ou dolo, como assevera o recorrido, para a imputação da multa sob análise. O fato típico da multa é, no caso, a prestação errada da informação, sem qualquer ressalva quanto à intenção dolosa do importador. Deveras, como pontuado no recurso em exame, sua natureza é objetiva, nos termos do art. 136 do CTN, tendo como fundamento o Poder de Polícia Aduaneira, que visa, em ultima ratio, resguardar a soberania estatal. É dever do importador atender corretamente as exigências legais para a regular importação de mercadorias. A Lei assim impõe:
		 ii) Acórdão nº 9303-007.347, da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, sessão de 16/08/2018: REPETRO. MULTA. OMISSÃO DE INFORMAÇÃO. Aplica-se a multa a que alude o art. 84 da MP 2.158-35/2001, c/c art. 69 da Lei 10.833/2003, ao beneficiário de regime aduaneiro que omitir ou prestar de forma inexata ou incompleta informação de natureza administrativo-tributária, cambial ou comercial necessária à determinação do procedimento de controle aduaneiro apropriado. As informações relacionadas à “condição da mercadoria”, se esta se enquadrar na condição de “material usado”, devem ser informadas pelo beneficiário do regime na respectiva declaração de importação, conforme estabelecido em ato normativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
		  Da mesma forma, as seguintes decisões de Turmas Ordinárias deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais: 
		 i) Acórdão nº 3301-006.064 – 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, sessão de 24/04/2019: Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. (...)
		 III.4 — A NECESSIDADE DE EFETIVO PREJUÍZO AO PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADUANEIRO COMO REQUISITO PARA APLICAÇÃO DA MULTA POR INFORMAÇÃO INEXATA 
		 Pleiteia a exclusão da multa em epígrafe, pois, nos termos do inciso III do caput do art. 711 do Decreto n° 6.759/09 (Regulamento Aduaneiro), somente enseja a aplicação da multa em epígrafe a inexatidão na prestação de informação que cause dano ao controle aduaneiro, o que não ocorreu no caso em tela - erro na indicação da alíquota da COFINS - Importação. 
		 (...) 
		 O inciso III do caput e do § 1° do art. 711 do RA é a de que o legislador listou algumas informações cuja falta ou inexatidão no documento de importação considerou como prejudiciais ao controle aduaneiro e, por conseguinte, sujeitas à multa de 1% do valor aduaneiro. Adicionalmente, delegou à RFB a responsabilidade pela definição das demais informações que seriam imprescindíveis. Esta, por seu turno, incluiu, dentre elas, a alíquota da COFINS. Assim, uma vez tipificada a infração e cominada a multa, este colegiado há de confirmá-la. Nego provimento aos argumentos. 
		 ii) Acórdão nº 3402-005.824 – 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, sessão de 25/10/2018: 
		 DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. PAÍS DE ORIGEM DA MERCADORIA. INFORMAÇÃO INEXATA. MULTA. TIPICIDADE. A prestação de informação inexata na Declaração de Importação quanto ao país de origem da mercadoria é punida, nos termos do art. 69, §§1º e 2°, IV da Lei nº 10.833/2003, com a penalidade prevista no art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35. 
		 Salvo disposição em contrário, a responsabilidade por infrações aduaneiras ou tributárias independe da intenção do agente ou do responsável, nos termos do art. 94, §2º do Decreto-lei nº 37/66 e do art. 136 do CTN, sendo este o caso da infração sob análise, para a qual não foi exigida pelo legislador, para a sua configuração, a presença do elemento subjetivo. 
		 As alegações de ausência de prejuízo, de voluntariedade ou de má-fé são irrelevantes para afastar a infração tipificada no art. 69, §§1º e 2°, IV da Lei nº 10.833/2003 c/c o art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35. 
		 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.”
		  Dessa forma, no ponto examinado, nego provimento ao recurso. 
		  II. 4. Da atipicidade da conduta e do equívoco da fiscalização. 
		 Por último, mas não menos importante, alega a recorrente que a multa do art. 107, IV, e do Decreto-Lei 37/66 é aplicável àquele que deixar de prestar informação sobre as operações que execute na forma estabelecida pela SRF, mas o que houve, na verdade, foi uma alteração de informação, o que não pode ser interpretado como uma inclusão intempestiva de informações, já que todos os dados do transporte constavam do SISCOMEX-CARGA, e retificar uma informação não é a mesma coisa que deixar de prestar uma informação. 
		 A tese da recorrente baseia-se na distinção entre o descumprimento de prazo e a retificação de informações, sendo necessário esclarecer que a prestação intempestiva de informação não pode ser confundida com retificação tempestiva de documento.
		 Afirma, ainda, ter havido equívoco por parte da fiscalização na medida em que descreve a conduta da autuada como “aquele que deixar de prestar informação” quando, na verdade, ela teria “retificado” e não deixado de prestar informações na forma e no prazo estabelecidos pela Receita Federal do Brasil. 
		 Com efeito, no caso em exame, verifica-se que a recorrente protocolou junto à Alfândega do Porto de Santos um pedido de retificação de CNPJ no CE Mercante, vinculado a manifesto eletrônico e a escala de embarcação – do CNPJ n. 31.452.179/0001-78 (OWEN-ILLINOIS) para o CNPJ n. 08.910.541/0003-20 (OWEN-ILLINOIS), tratando-se claramente de um caso típico de mera retificação de documento. 
		 Em 02/06/2014 foi publicada a IN RFB nº 1473, promovendo alterações na IN nº 800/2007, por meio da qual foram incluídos os dispositivos a seguir transcritos: 
		 Seção IX - Da Retificação de Informações:
		 Art. 27-A. Entende-se por retificação: (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014) 
		 I - de manifesto, a alteração ou desvinculação após: (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014) 
		 a) a primeira atracação da embarcação no País, no caso dos manifestos PAS, LCI ou BCE com porto de carregamento estrangeiro; ou (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014) 
		 b) a emissão do passe de saída, no caso dos manifestos LCE ou BCE com porto de carregamento nacional; (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014) 
		 II - de CE, a alteração, exclusão ou desassociação de CE, bem como a inclusão, alteração ou exclusão de seus itens após: (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014) 
		 a) a primeira atracação da embarcação no País, no caso de CE único ou genérico de importação ou passagem; (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014) 
		 b) a atracação no porto de destino final do CE genérico, no caso de seus CE agregados; ou (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014) 
		 c) a emissão do passe de saída, no caso dos CE de exportação. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014) 
		 Art. 27-B. A retificação de que trata o art. 27-A será solicitada pelo transportador, por escrito ou no Sistema Mercante, e ficará sujeita a análise da RFB. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014)
		  (...) 
		 Art. 27-C. O resultado da análise da retificação pela RFB será registrado no Siscomex Carga, manualmente ou de forma automática. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014) 
		 (...) 
		 § 8º A aprovação da solicitação efetivará a retificação no sistema. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014)
		 § 9º A retificação no sistema não exime o transportador da responsabilidade pelos tributos e penalidades cabíveis. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1473, de 02 de junho de 2014).
		 Como se depreende do disposto no art. 27-C, § 9º, da IN SRF 800/2007, se por um lado esta norma complementar prevê a possibilidade de retificação de informações, por outro é expressa ao estabelecer que tal retificação não exime o transportador da responsabilidade pelos tributos e penalidades cabíveis. 
		 Em decorrência dessas alterações, e em resposta a consulta formulada pela Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana) da RFB, foi publicada a Solução de Consulta Interna (SCI) nº 02 – Cosit, em 04/02/2016, nos seguintes termos: 
		 Relatório 
		 Trata-se de Consulta Interna (CI) nº 1, de 2 de setembro de 2015, formulada pela Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana), acerca da multa de R$5.000,00, aplicável nos casos de não prestação de informações por parte de empresas de transporte internacional e depositários ou operadores portuários nas operações de comércio exterior, prevista no art. 107, inciso IV, alíneas “e” e “f” do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
		 2. A matéria foi regulamentada pela Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007, a respeito da qual a consulente presta as seguintes informações: (...) 
		 No contexto da produção da IN RFB nº 1.473, de 2014, decidiu-se pela supressão dos dispositivos que tratavam sobre a penalidade prevista no DecretoLei nº 37, de 1966, acompanhando sobretudo a tendência das últimas IN da área aduaneira publicadas, que igualmente, ao serem reformuladas ou alteradas, deixaram de reproduzir em seu texto as penalidades já previstas em lei. 
		 Porém, como a hipótese de incidência da multa, apesar de já existir, necessita da correta e uniforme aplicação pela RFB, principalmente para orientar sua utilização por parte das unidades, chegou se à conclusão que a consulta à Cosit seria o instrumento apropriado para interpretar as normas que geram dúvidas, apontar quais os eventos ensejariam ou não a penalidade legal, e de que forma ela seria aplicada. 
		 3. No que tange às divergências decorrente da interpretação da norma regulamentadora, extrai-se o seguinte excerto da consulta formulada: 
		 A Consulta visa estabelecer, dentre outros pontos, que as retificações e alterações, promovidas intempestivamente, das informações já prestadas anteriormente no sistema não se configurem como prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a multa. Este posicionamento foi adotado após longa discussão dos colegas que trabalharam na minuta que substituiria a IN RFB nº 800, pois era um dos pontos polêmicos que tinha múltipla interpretação pelo País. Algumas unidades aplicavam a penalidade somente quando da inclusão de nova informação, outras a aplicavam também quando da retificação de informações já prestadas anteriormente. Argumenta-se que a multa é cabível “por deixar de prestar informação (...)”, e que, ainda que a retificação não se configure como denúncia espontânea, o texto legal determina que a penalidade é cabível com o não-cumprimento da obrigação, e não com o seu cumprimento incorreto, ainda que o prejuízo ao controle aduaneiro ocorra em ambos os casos. 
		 (...) 
		 Fundamentos 
		 5. Em síntese, a consulente pretende ter elucidadas as dúvidas surgidas no âmbito das unidades aduaneiras, quanto aos eventos passíveis de aplicação ou não da multa prevista no art. 107, inciso IV, alíneas “e” e “f” do Decreto-Lei nº 37, de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003, bem assim, a forma de aplicação dessa penalidade: (...) 
		 6. A leitura do dispositivo legal transcrito no parágrafo anterior não deixa dúvida quanto à conduta formal lesiva ao controle aduaneiro, qual seja, deixar de prestar informação na forma e no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Para implementação do artigo em comento foi editada a Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007, alterada pelas Instruções Normativas RFB nº 1.372, de 09 de julho de 2013, e nº 1.473, de 2 de junho de 2014. (...) 
		 10. Assim, depreende-se dos dispositivos transcritos que a multa deve ser exigida para cada informação que se tenha deixado de apresentar na forma e no prazo estabelecidos na IN RFB 800, de 2007. Deve-se ponderar que cada informação que se deixa de prestar na forma e no prazo estabelecido torna mais vulnerável o controle aduaneiro. 
		 11. Infere-se, ainda, da legislação posta o não cabimento da aplicação da referida multa quando da obrigatoriedade de uma informação já prestada anteriormente em seu prazo específico, ser alterada ou retificada, como, por exemplo, as retificações estabelecidas no art. 27-A e seguintes da IN RFB Nº 800, de 2007, que podem ser necessárias no decorrer ou para a conclusão da operação de comércio exterior. Ou seja, as alterações ou retificações intempestivas das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a multa aqui tratada. 
		 A SCI Cosit nº 02/2016 é uma norma evidentemente interpretativa, expressando o entendimento do órgão sobre determinada matéria que lhe é levada a consulta. Possui caráter vinculante para seus servidores, mas não para os conselheiros do CARF, que podem ter entendimento diverso.
		 Observa-se que há se conferir à SCI nº 02/2016 uma interpretação restritiva, não sendo possível afirmar que toda e qualquer retificação de informação esteja resguardada contra a aplicação da penalidade, o que poderia abrir uma brecha para que fosse prestadas, inicialmente, informações que levassem a Autoridade Aduaneira a concluir que a operação era de baixo risco e, após a retificação, de forma tardia, ser constatado que havia um nível de risco suficiente para desencadear algum procedimento fiscalizatório. 
		 No mesmo sentido, a jurisprudência deste Egrégio Conselho cristalizou-se a respeito do tema quando da aprovação do verbete da Súmula CARF n. 186, de 16.08.2021, que excluiu a tipicidade da infração quando a retificação se der sobre informação que tiver sido tempestivamente prestada. Senão, vejamos:
		 Súmula CARF nº 186 
		 “A retificação de informações tempestivamente prestadas não configura a infração descrita no artigo 107, inciso IV, alínea “e” do Decreto-Lei nº 37/66.“ (sem destaques no original)
		  No caso concreto em análise, a recorrente de fato prestou informações tempestivamente, e solicitou 17 (dias) após a atracação do navio a retificação do CNPJ, o que induvidosamente atrai para si a aplicação da Súmula CARF n. 186. Assim, asiste razão à recorrente em sustentar atipicidade da conduta. 
		 Por essa razão, voto no sentido de dar provimento ao recurso para, em atendimento ao disposto na Súmula CARF n. 186, exonerar a totalidade do crédito tributário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 ADRIANO MONTE PESSOA
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§ 22 no sentido de que a responsabilidade pelas infracdes independe “da
efetividade, natureza e extensao dos efeitos do ato”.

SUMULA CARF n? 186. A retificagdo de informagdes tempestivamente
prestadas ndo configura a infragdao descrita no artigo 107, inciso IV, alinea
“e” do Decreto-Lei n2 37/66.

ATIPICIDADE DA CONDUTA. INFORMACAO SOBRE O EMBARQUE.
CORRECAO DE DADO INFORMADO ANTERIORMENTE NAO CONFIGURA A
CONDUTA DESCRITA NO ART. 107, INCISO IV, ALINEA ‘E’, DO DECRETO-LEI
N2 37/66. As alteragdes ou retificagbes das informagdes ja prestadas
anteriormente pelos intervenientes ndo configuram prestacdo de
informacdo fora do prazo, ndo sendo cabivel, portanto, a aplicacdo da
citada multa prevista no art. 107, Inciso 1V, alinea ‘e’, do Decreto-Lei n?
37/66 (SCI Cosit n2 2, de 04/02/2016).

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntario.
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Assinado Digitalmente

ADRIANO MONTE PESSOA — Relator

Assinado Digitalmente

Renato Camara Ferro Ribeiro de Gusmao — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa,
Gisela Pimenta Gadelha, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha, Marcelo Enk de Aguiar
(substituto[a] integral), Neiva Aparecida Baylon, Renato Cdmara Ferro Ribeiro de Gusmao
(Presidente).
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RELATORIO

Trata-se o presente processo de autuacao fiscal da agéncia de navegacdao ALIANCA
NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA, por ter retificado de oficio e a destempo, dados relativos ao
conhecimento e manifesto de carga eletronicos vinculados a respectiva escala de atracagdo da
embarcacdo, em desconformidade aos prazos estabelecidos na Instru¢dao Normativa n. 800 da
Receita Federal do Brasil (RFB), de 27/12/2007.

Ciente da autuacdo fiscal, a recorrente apresentou impugnacdo em 06/03/2011,
alegando, basicamente, a auséncia de tipicidade da infracdo, equivoco da fiscalizagdo, e
inexisténcia de atraso na prestagdo de informacgdes.

Quanto ao primeiro ponto, a impugnante entendeu que sua conduta ndo estd
tipificada no art. 107, inciso 1V, ‘e’, do Decreto-Lei n. 37/66, uma vez que ndo teria deixado de
prestar informagdes, mas sim ratificado os dados informados. No tocante ao segundo tdpico,
sustentou que o pedido de retificacdo teria sido realizado dentro do prazo previsto no §1¢ do art.
44 do Decreto n. 4.543/2002.

Por sua vez, a 72 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal em
Fortaleza-CE realizou o julgamento da impugnacdo em 08/05/2014.

No acérddo 08-29.527, de fls. 66/71, a c. 72 Turma da Delegacia de Julgamento da
Receita Federal em Fortaleza (CE), por unanimidade de votos, julgou pela total improcedéncia da
impugnacao e manutencao integral do crédito constituido.

O julgador a quo considerou que o fato de a retificagdo ter sido solicitada dentro do
prazo previsto no §12 do art. 44 do Decreto n. 4.543/2002 n3o repercute na aplicacdo da multa
objeto da autuacdo. Também entendeu que o prazo para a prestacdo das informacdes estd
claramente tipificado no art. 22, inciso Il, alinea ‘d’, da Instrucdo Normativa n. 800/2007, n3do
havendo, portanto, como se falar em atipicidade da conduta.

A recorrente foi cientificada do acérddo em 29/05/2014, cf. fl. 75.

Irresignada, apresentou recurso voluntario em 09/06/2014 as fls. 80/92, no qual
sustenta a instituicdo de suposto “periodo de graga” com o advento da IN RFB n. 800/2007, o qual
se daria antes de 01 de abril de 2009; acresce, ainda, a atipicidade da conduta de “retificar”
informacao fora do prazo, aplicacdo de denlncia espontdnea e, por fim, a falta de elemento
essencial de validade das obriga¢des acessdrias.

No pedido, a recorrente postula o cancelamento da infragdo em virtude do suposto
“periodo de graca”, a anulacdo do auto de infracdo em virtude da corre¢do dos dados informados,
e a exclusdo da sua responsabilidade, seja por efeito do instituto da denuncia espontdnea, seja
pela auséncia de elemento essencial da obrigacdo.

E o relatdrio.
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VOTO

Conselheiro Adriano Monte Pessoa - Relator
Il. Do Mérito.
Il. 1. Do Periodo de Graga.

Alega o Recorrente que o art. 50 da IN 800/07 dispde que os prazos somente serdo
obrigatdrios a partir de 01/04/2009, mas todas as penalidades aplicadas sdo de fatos geradores
anteriores a 31/03/2009.

Contudo, como bem observado pela DRJ, as informag¢Ges sobre cargas
transportadas sé foram fornecidas depois da atracacao do veiculo transportador.

Nesse caso, mesmo ainda ndo sendo exigiveis os prazos fixados no mencionado art.
22, o paragrafo Unico do art. 50 da IN RFB n2 800/2007 deixa claro que também se caracterizou a
intempestividade no cumprimento da obrigacdao em foco, conforme se pode constatar:

Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta Instru¢cdao Normativa
somente serdo obrigatdrios a partir de 12 de abril de 2009. (Redagdo dada pela IN
RFB n2 899, de 29 de dezembro de 2008)

Pardgrafo Unico. O disposto no caput ndo exime o transportador da obrigacdo de
prestar informacodes sobre: (...)

Il - as cargas transportadas, antes da atraca¢ao ou da desatraca¢cdao da embarcacao
em porto no Pais.

A legislacdo realmente estabeleceu um periodo para que as empresas se
adaptassem a IN RFB n2 800/2007, mas ndo eliminou a exigéncia de prazo para a prestacdo de
informagdo. Apenas aceitou que, até 01/04/2009, as informac&es exigidas fossem apresentadas
com menor antecedéncia, mas tendo como limite a atracacdo ou a desatracacdo da embarcacao
em porto no Pais.

Nesse sentido, as seguintes decisdes deste Conselho:

a) Acérddo n2 3003-000.861. Sessdo de 23/01/2020:

ART. 50 DA IN RFB 800/2007. REDACAO DADA PELA IN 899/2008. Segundo a regra
de transicdo disposta no paragrafo unico do art. 50 da IN RFB n2 800/2007, as
informacdes sobre as cargas transportadas deverdo ser prestadas antes da
atracacdo ou desatracacdo da embarcagcdo em porto no Pais. A IN RFB n2 899/2008
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modificou apenas o caput do art. 50 da IN RFB n2 800/2007, ndo tendo revogado o
seu paragrafo Unico.

b) Acérddo n2 3302-003.530. Sessdo de 26/01/2017:

OBRIGACAO ACESSORIA. INOBSERVANCIA AO PRAZO ESTABELECIDO PREVISTO EM
NORMA. AUSENCIA DE PRESTACAO DE INFORMACAO. E obrigacdo do contribuinte
prestar informagGes sobre a atraca¢do de embarcagdo nos prazos previstos no
artigo 22 c/c o artigo 50 da IN SRF n2 800/2007, sob pena de sujeitar-se a aplicacdo
da multa prevista no artigo 107, inciso |, IV, alinea "e", do Decreto-Lei n2 37/66.

c) Acérddo n2 3401-002.357. Sessdo de 21/08/2013:

INFORMACOES SOBRE A CARGA TRANSPORTADA. RESPONSABILIDADE DA AGENCIA
MARITIMA.A agéncia maritima, por ser representante, no pais, de transportadora
estrangeira, é solidariamente responsavel pelas infracGes previstas no Decreto-lei
n2 77, de 1966. (...)

PRAZO PARA PRESTAR INFORMACOES QUANTO A CARGA TRANSPORTADA.
ATRACACAO DO NAVIO ANTERIOR A 12 DE ABRIL DE 2009. Conforme exegese do
art. 50, Paragrafo Unico, Inciso Il, da IN/SRF n2 800/07, antes de 12 de abril de 2009,
as informacdes sobre a carga transportada deveriam ser prestadas pelo, antes da
atracacdo da embarcacdo em porto no Pais.

FALTA DE INFORMACAO SOBRE CARGA. VARIOS MANIFESTOS. UNICA ESCALA.
POSSIBILIDADE DE APLICAGAO DE MULTA CUMULADA POR CADA DOCUMENTO.

A multa prevista no art. 107, inciso 1V, alinea “e”, do Decreto n2 37/66 deve incidir
sobre cada infracdo apurada, assim entendida, no caso sub examine, cada
manifesto de passagem ndo vinculado ao porto de escala em territério nacional,
como exige a legislacdo de regéncia, ex vi do art. 37, caput do Decreto-Lei n? 37/66
e IN RFB 800/07.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao pedido do Recorrente, no sentido de
rejeitar a alegacao de pedido de graca.

Il. 2. Da Denuncia Espontanea.

Quanto a alegacdo de que a multa imputada pode ser excluida pelo instituto da

denulncia espontanea, cabem algumas breves consideracdo em observancia ao principio da
motivac¢do das decisdes administrativas.

A multa prevista no art. 107, IV “e” do Decreto-Lei 37/1966 ndo comporta dentncia
espontanea em razdo da propria materialidade da norma. Somente haverd incidéncia da multa em
referéncia quando a parte prestar informacdes intempestivas a RFB.

Ndo hd, em outros termos, como a multa ser suprida, haja vista ser impraticavel
resgatar a situacdo anterior ao fato que gerou a incidéncia da penalidade. Basta o registro de
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informacgdes fora do prazo para autorizar a lavratura de auto de infragdo com exigéncia de multa
por embaraco.

Portanto, nao ha que se falar em procedimento de fiscalizagao e espontaneidade.

Em reforco, a jurisprudéncia deste Conselho firmou entendimento pela
inaplicabilidade da dendncia espontanea em sumula com eficacia vinculante:

Sumula CARF n. 126:

“A  denuncia espontinea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos
prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de
informacgdes a administragdo aduaneira, mesmo apds o advento da nova redagao
do art. 102 do Decreto-Lei n2 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n2 12.350, de
2010.”

Pelo exposto, ndo merece acolhida o pleito pela extingdo da multa pelo instituto da
denuncia espontanea.

11.3. Da falta de elemento essencial das obriga¢Ges acessorias.

Alega o Recorrente que nao hd um fim especifico e préprio que justifique a
penalidade. Falta o elemento essencial da finalidade de estar "no interesse da arrecadagao ou
fiscalizacdo dos tributos", conforme se verifica no § 2°, do art. 113, do CTN.

Isto porque eventual descumprimento de prestar informagdes no prazo estipulado
ndao gera qualquer efeito no ambito arrecadatério ou fiscalizatério de tributos. A prépria
Autoridade Fiscalizadora ndao menciona qualquer prejuizo arrecadatdrio ao Fisco.

Contudo, analisando a regra positivada no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei n?
37/1966 e os fatos apresentados pelas autoridades fiscais, constato que ocorreu a perfeita
subsuncdo dos fatos a norma. Observa-se que o nucleo do tipo infracional é simplesmente “deixar
de prestar informacao (...) na forma e no prazo estabelecidos”, ndo se exigindo qualquer resultado
naturalistico para sua consumacgao, ao contrario do que afirma o recorrente, que entende ser
necessario verificar se houve prejuizo arrecadatdrio ao Fisco.

O art. 94 do mesmo diploma legal, ao definir o conceito de “infracdo”, ndo o
condiciona a qualquer comprovacdao de prejuizo efetivo para o Fisco, mas tdo somente a
“inobservancia, (...) de norma estabelecida neste Decreto-Lei (...) ou em ato administrativo de
carater normativo destinado a completa-los”. Além disso, possui comando expresso em seu § 29
no sentido de que a responsabilidade pelas infracGes independe “da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato”:

Art. 94 - Constitui infracdo toda acdo ou omissdo, voluntaria ou involuntaria, que
importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma
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estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de
carater normativo destinado a completa-los.

(.

§ 22 - Salvo disposicdo expressa em contrdrio, a responsabilidade por infragao
independe da intencdao do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato.

Com efeito, o bem da vida tutelado pela norma juridica é o correto funcionamento
da Administracdo Aduaneira, a qual deve ser preservada contra qualquer conduta que possa, por
alguma forma, mesmo que em tese, interferir na correta execug¢ao das fungdes de controle
aduaneiro.

O prejuizo a Administracdo Aduaneira ja se materializa com a inobservancia da
norma legal, sequer sendo exigido a demonstragao de como os controles aduaneiros foram
efetivamente afetados.

A inexisténcia de a¢do do Fisco no sentido de determinar um prejuizo arrecadatério
para o Fisco, conforme ressaltado pelo recorrente, nao significa que ndo houve ofensa ao bem
juridico protegido, pois o legislador, ao positivar a norma protetiva, entendeu, ao realizar seu juizo
de valor, que tal acdo era desnecessaria para caracterizar a materialidade do tipo infracional.

Nesse sentido, as seguintes decisdes da Camara Superior de Recursos Fiscais:

i) Acérddao n2 9303-007.344, da 32 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
sessdo de 16/08/2018: Assim, com a devida vénia, ndo ha que se falar em fraude ou
dolo, como assevera o recorrido, para a imputacdao da multa sob andlise. O fato
tipico da multa é, no caso, a prestacdo errada da informacdo, sem qualquer ressalva
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guanto a intencdo dolosa do importador. Deveras, como pontuado no recurso em
exame, sua natureza é objetiva, nos termos do art. 136 do CTN, tendo como
fundamento o Poder de Policia Aduaneira, que visa, em ultima ratio, resguardar a
soberania estatal. E dever do importador atender corretamente as exigéncias legais
para a regular importacdo de mercadorias. A Lei assim impoe:

ii) Acordao n2 9303-007.347, da 32 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
sessdo de 16/08/2018: REPETRO. MULTA. OMISSAO DE INFORMACAO. Aplica-se a
multa a que alude o art. 84 da MP 2.158-35/2001, c/c art. 69 da Lei 10.833/2003, ao
beneficiario de regime aduaneiro que omitir ou prestar de forma inexata ou
incompleta informacdo de natureza administrativo-tributaria, cambial ou comercial
necessaria a determinacao do procedimento de controle aduaneiro apropriado. As
informacdes relacionadas a “condicdo da mercadoria”, se esta se enquadrar na
condicdo de “material usado”, devem ser informadas pelo beneficidrio do regime na
respectiva declaracao de importacdo, conforme estabelecido em ato normativo da
Secretaria da Receita Federal do Brasil.




ACORDAO 3002-003.826 — 32 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11128.000247/2009-52

Da mesma forma, as seguintes decisdes de Turmas Ordindrias deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais:

i) Acorddo n2 3301-006.064 — 32 Sec¢do de Julgamento / 32 Camara / 12 Turma
Ordinaria, sessdao de 24/04/2019: Acordam os membros do Colegiado, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntario. (...)

"lll.4 — A NECESSIDADE DE EFETIVO PREJUIZO AO PROCEDIMENTO DE CONTROLE
ADUANEIRO COMO REQUISITO PARA APLICACAO DA MULTA POR INFORMACAO
INEXATA"

Pleiteia a exclusdao da multa em epigrafe, pois, nos termos do inciso Il do caput do
art. 711 do Decreto n° 6.759/09 (Regulamento Aduaneiro), somente enseja a
aplicacdo da multa em epigrafe a inexatiddo na prestacao de informacdo que cause
dano ao controle aduaneiro, o que ndo ocorreu no caso em tela - erro na indicacdo
da aliquota da COFINS - Importagao.

(...)

O inciso Il do caput e do § 1° do art. 711 do RA é a de que o legislador listou
algumas informac¢Oes cuja falta ou inexatiddo no documento de importacdo
considerou como prejudiciais ao controle aduaneiro e, por conseguinte, sujeitas a
multa de 1% do valor aduaneiro. Adicionalmente, delegou a RFB a responsabilidade
pela definicdo das demais informagbes que seriam imprescindiveis. Esta, por seu
turno, incluiu, dentre elas, a aliquota da COFINS. Assim, uma vez tipificada a
infracdo e cominada a multa, este colegiado ha de confirma-la. Nego provimento
aos argumentos.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ii) Acorddo n? 3402-005.824 — 32 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma
Ordinaria, sessdo de 25/10/2018:

DECLARACAO DE IMPORTACAO. PAIS DE ORIGEM DA MERCADORIA. INFORMACAO
INEXATA. MULTA. TIPICIDADE. A prestacao de informacado inexata na Declaracdo de
Importagao quanto ao pais de origem da mercadoria é punida, nos termos do art.
69, §§12 e 2°, IV da Lei n? 10.833/2003, com a penalidade prevista no art. 84 da
Medida Proviséria n? 2.158-35.

Salvo disposicdo em contrario, a responsabilidade por infracdes aduaneiras ou
tributdrias independe da intencdo do agente ou do responsavel, nos termos do art.
94, §2° do Decreto-lei n2 37/66 e do art. 136 do CTN, sendo este o caso da infracdo
sob anadlise, para a qual ndo foi exigida pelo legislador, para a sua configuracdo, a
presenca do elemento subjetivo.

As alegacbes de auséncia de prejuizo, de voluntariedade ou de ma-fé sao
irrelevantes para afastar a infracdo tipificada no art. 69, §§12 e 2°, IV da Lei n?
10.833/2003 c/c o art. 84 da Medida Provisdria n® 2.158-35.
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.”

Dessa forma, no ponto examinado, nego provimento ao recurso.
Il. 4. Da atipicidade da conduta e do equivoco da fiscalizagao.

Por ultimo, mas ndo menos importante, alega a recorrente que a multa do art. 107,
IV, 'e'" do Decreto-Lei 37/66 é aplicavel aquele que deixar de prestar informagdo sobre as
operacdes que execute na forma estabelecida pela SRF, mas o que houve, na verdade, foi uma
alteracdo de informacdo, o que ndo pode ser interpretado como uma inclusdo intempestiva de
informacdes, j& que todos os dados do transporte constavam do SISCOMEX-CARGA, e retificar
uma informacdo ndo é a mesma coisa que deixar de prestar uma informacao.

A tese da recorrente baseia-se na distincdo entre o descumprimento de prazo e a
retificacdo de informacdes, sendo necessario esclarecer que a prestacdo intempestiva de
informacgao ndo pode ser confundida com retificagao tempestiva de documento.

Afirma, ainda, ter havido equivoco por parte da fiscalizacdo na medida em que
descreve a conduta da autuada como “aquele que deixar de prestar informag¢dao” quando, na
verdade, ela teria “retificado” e ndao deixado de prestar informag¢Ges na forma e no prazo
estabelecidos pela Receita Federal do Brasil.

Com efeito, no caso em exame, verifica-se que a recorrente protocolou junto a
Alfandega do Porto de Santos um pedido de retificagdo de CNPJ no CE Mercante, vinculado a
manifesto eletrénico e a escala de embarcagdo — do CNPJ n. 31.452.179/0001-78 (OWEN-ILLINOIS)
para o CNPJ n. 08.910.541/0003-20 (OWEN-ILLINOIS), tratando-se claramente de um caso tipico
de mera retificacdo de documento.

Em 02/06/2014 foi publicada a IN RFB n2 1473, promovendo alteracdes na IN n®
800/2007, por meio da qual foram incluidos os dispositivos a seguir transcritos:

Secdo IX - Da Retificacdo de Informacgdes:

Art. 27-A. Entende-se por retificacdo: (Incluido(a) pelo(a) Instru¢do Normativa RFB
n2 1473, de 02 de junho de 2014)

| - de manifesto, a alteracdo ou desvinculacdo apds: (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo
Normativa RFB n2 1473, de 02 de junho de 2014)

a) a primeira atracacdo da embarcagdo no Pais, no caso dos manifestos PAS, LCI ou
BCE com porto de carregamento estrangeiro; ou (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo
Normativa RFB n2 1473, de 02 de junho de 2014)

b) a emissdo do passe de saida, no caso dos manifestos LCE ou BCE com porto de
carregamento nacional; (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1473, de 02
de junho de 2014)
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Il - de CE, a alteracdo, exclusdo ou desassociacdo de CE, bem como a inclusdo,
alteracdo ou exclusdo de seus itens apés: (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa
RFB n2 1473, de 02 de junho de 2014)

a) a primeira atracagdao da embarcagao no Pais, no caso de CE Unico ou genérico de
importacdo ou passagem; (Incluido(a) pelo(a) Instrucao Normativa RFB n2 1473, de
02 de junho de 2014)

b) a atracacdo no porto de destino final do CE genérico, no caso de seus CE
agregados; ou (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1473, de 02 de junho
de 2014)

c) a emissdo do passe de saida, no caso dos CE de exportacdo. (Incluido(a) pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n2 1473, de 02 de junho de 2014)

Art. 27-B. A retificacdo de que trata o art. 27-A serd solicitada pelo transportador,
por escrito ou no Sistema Mercante, e ficard sujeita a analise da RFB. (Incluido(a)
pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n2 1473, de 02 de junho de 2014)

(...)

Art. 27-C. O resultado da analise da retificacao pela RFB sera registrado no Siscomex
Carga, manualmente ou de forma automatica. (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo
Normativa RFB n2 1473, de 02 de junho de 2014)

(...)

§ 82 A aprovacdo da solicitacdo efetivard a retificacdo no sistema. (Incluido(a)
pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n2 1473, de 02 de junho de 2014)

§ 92 A retificacdo no sistema ndo exime o transportador da responsabilidade pelos
tributos e penalidades cabiveis. (Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n?
1473, de 02 de junho de 2014).

Como se depreende do disposto no art. 27-C, § 92, da IN SRF 800/2007, se por um
lado esta norma complementar prevé a possibilidade de retificagdao de informacgdes, por outro é
expressa ao estabelecer que tal retificacdo ndo exime o transportador da responsabilidade pelos
tributos e penalidades cabiveis.

Em decorréncia dessas alteracbes, e em resposta a consulta formulada pela
Coordenacdo-Geral de Administracdo Aduaneira (Coana) da RFB, foi publicada a Solucdo de
Consulta Interna (SCI) n2 02 — Cosit, em 04/02/2016, nos seguintes termos:

Relatério

Trata-se de Consulta Interna (Cl) n2 1, de 2 de setembro de 2015, formulada pela
Coordenacdo-Geral de Administracdo Aduaneira (Coana), acerca da multa de
R$5.000,00, aplicavel nos casos de ndo prestacdo de informacgdes por parte de
empresas de transporte internacional e depositarios ou operadores portudrios nas
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operacdes de comércio exterior, prevista no art. 107, inciso 1V, alineas “e” e “f” do
Decreto-Lei n? 37, de 18 de novembro de 1966, com a redagdo dada pela Lei n?
10.833, de 29 de dezembro de 2003.

2. A matéria foi regulamentada pela Instru¢do Normativa RFB n2 800, de 27 de
dezembro de 2007, a respeito da qual a consulente presta as seguintes
informacoes: (...)

No contexto da producdo da IN RFB n2 1.473, de 2014, decidiu-se pela supressdo
dos dispositivos que tratavam sobre a penalidade prevista no Decretolei n? 37, de
1966, acompanhando sobretudo a tendéncia das ultimas IN da area aduaneira
publicadas, que igualmente, ao serem reformuladas ou alteradas, deixaram de
reproduzir em seu texto as penalidades ja previstas em lei.

Porém, como a hipdtese de incidéncia da multa, apesar de ja existir, necessita da
correta e uniforme aplicacdo pela RFB, principalmente para orientar sua utilizacdo
por parte das unidades, chegou se a conclusdo que a consulta a Cosit seria o
instrumento apropriado para interpretar as normas que geram duvidas, apontar
quais os eventos ensejariam ou ndo a penalidade legal, e de que forma ela seria
aplicada.

3. No que tange as divergéncias decorrente da interpretacdo da norma
regulamentadora, extrai-se o seguinte excerto da consulta formulada:

A Consulta visa estabelecer, dentre outros pontos, que as retificacdes e alteragdes,
promovidas intempestivamente, das informagdes ja prestadas anteriormente no
sistema ndo se configurem como prestacdo de informacdo fora do prazo, ndo sendo
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cabivel, portanto, a multa. Este posicionamento foi adotado apds longa discussdo
dos colegas que trabalharam na minuta que substituiria a IN RFB n2 800, pois era
um dos pontos polémicos que tinha multipla interpretacdo pelo Pais. Algumas
unidades aplicavam a penalidade somente quando da inclusdo de nova informacao,
outras a aplicavam também quando da retificacdo de informacbes ja prestadas
anteriormente. Argumenta-se que a multa é cabivel “por deixar de prestar
informacdo (...)”, e que, ainda que a retificacdo ndo se configure como denuncia
espontanea, o texto legal determina que a penalidade é cabivel com o nao-
cumprimento da obrigacdo, e ndo com o seu cumprimento incorreto, ainda que o
prejuizo ao controle aduaneiro ocorra em ambos os casos.

(...)
Fundamentos

5. Em sintese, a consulente pretende ter elucidadas as duvidas surgidas no ambito
das unidades aduaneiras, quanto aos eventos passiveis de aplicacdo ou nao da
multa prevista no art. 107, inciso |V, alineas “e” e “f” do Decreto-Lei n2 37, de 1966,
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com a redacdo dada pela Lei n? 10.833, de 2003, bem assim, a forma de aplicacdo
dessa penalidade: (...)

6. A leitura do dispositivo legal transcrito no paragrafo anterior ndo deixa davida
quanto a conduta formal lesiva ao controle aduaneiro, qual seja, deixar de prestar
informacdo na forma e no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil. Para implementagdo do artigo em comento foi editada a Instrugao Normativa
RFB n2 800, de 27 de dezembro de 2007, alterada pelas Instru¢cdes Normativas RFB
n2 1.372, de 09 de julho de 2013, e n2 1.473, de 2 de junho de 2014. (...)

10. Assim, depreende-se dos dispositivos transcritos que a multa deve ser exigida
para cada informac¢do que se tenha deixado de apresentar na forma e no prazo
estabelecidos na IN RFB 800, de 2007. Deve-se ponderar que cada informacdo que
se deixa de prestar na forma e no prazo estabelecido torna mais vulneravel o
controle aduaneiro.

11. Infere-se, ainda, da legislacdo posta o ndo cabimento da aplicacdao da referida
multa quando da obrigatoriedade de uma informacgdo ja prestada anteriormente
em seu prazo especifico, ser alterada ou retificada, como, por exemplo, as
retificacBes estabelecidas no art. 27-A e seguintes da IN RFB N2 800, de 2007, que
podem ser necessarias no decorrer ou para a conclusao da operacdo de comércio
exterior. Ou seja, as alteragcbes ou retificacdes intempestivas das informacgdes ja
prestadas anteriormente pelos intervenientes nao configuram prestacdo de
informacao fora do prazo, ndo sendo cabivel, portanto, a multa aqui tratada.

A SCI Cosit n2 02/2016 é uma norma evidentemente interpretativa, expressando o
entendimento do érgdo sobre determinada matéria que lhe é levada a consulta. Possui carater
vinculante para seus servidores, mas ndo para os conselheiros do CARF, que podem ter
entendimento diverso.

Observa-se que ha se conferir a SCl n2 02/2016 uma interpretacgdo restritiva, ndo
sendo possivel afirmar que toda e qualquer retificacdo de informacdo esteja resguardada contra a
aplicacdo da penalidade, o que poderia abrir uma brecha para que fosse prestadas, inicialmente,
informacdes que levassem a Autoridade Aduaneira a concluir que a operacao era de baixo risco e,
apos a retificagao, de forma tardia, ser constatado que havia um nivel de risco suficiente para
desencadear algum procedimento fiscalizatério.

No mesmo sentido, a jurisprudéncia deste Egrégio Conselho cristalizou-se a respeito
do tema quando da aprovacdo do verbete da Sumula CARF n. 186, de 16.08.2021, que excluiu a
tipicidade da infracdo quando a retificacdo se der sobre informacdo que tiver sido
tempestivamente prestada. Sendo, vejamos:

Sumula CARF n2 186
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“A retificacdo de informagdes tempestivamente prestadas nao configura a
infragcdo descrita no artigo 107, inciso 1V, alinea “e” do Decreto-Lei n? 37/66. “
(sem destaques no original)

No caso concreto em andlise, a recorrente de fato prestou informagdes
tempestivamente, e solicitou 17 (dias) apds a atracagdao do navio a retificagdo do CNPJ, o que
induvidosamente atrai para si a aplicagdo da Sumula CARF n. 186. Assim, asiste razdo a recorrente
em sustentar atipicidade da conduta.

Por essa razao, voto no sentido de dar provimento ao recurso para, em
atendimento ao disposto na Sumula CARF n. 186, exonerar a totalidade do crédito tributario.

Assinado Digitalmente

ADRIANO MONTE PESSOA
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